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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIACAO CIVIL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE SERGIPE 

CONTRATO N° 00220/2017 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, 

COMO CONTRATANTE, O DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES, £ DO OUTRO, COMO 
CONTRATADA A EMPRESA QUALYCOPY 

COMERCIO E SERVICOS LTDA PARA PRESTACAO 

DE SERVICO DE REPORGRAFIA NA FORMA 
ABAIXO: 

(1) DAS PARTES 

oO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES, ente autdrquico federal vinculado ao Ministério dos 
Transportes, com sede na capital do Distrito Federal — Setor de Autarquias Norte, 

Nicleo dos Transportes Q-3, B-A, por intermédio de sua SUPERINTENDENCIA 

REGIONAL NO ESTADO DE SERGIPE, com sede na Av. Maranhdo, 1890 — 
Santos Dumont — Aracaju — SE — CEP: 49.087-420, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

04.892.707/0008-87, doravante simplesmente denominada DNIT, ou 
CONTRATANTE, representada pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL, 
ALEXANDRE MONTEIRO DA CUNHA, brasileiro, casado, CPF n° 
985 @HMMMED-15, residente e domiciliado em Aracaju, Capital do Estado de 
Sergipe, nomeado pela Portaria n.° 201, de 30/06/2016, do Ministro de Estado dos 

Transportes, Portos e Aviagao Civil, publicada no D.O.U., n.° 125, Segao 2, pag. 

86. de 01/07/2016, e, do outro lado, a empresa QUALYCOPY COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, ou CONTRATADA, com sede Rua Jorge Novis, n° 333, Vila 

Laura, Salvador/BA, CEP 40.270-370, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
02.902.072/0001-50, representada por UGO PROFETA ALFAYA, CPF n° 
890. @D-53, conforme documento que fica anexado ao _ processo 
50621.000.161/17-11, tendo como Responsavel Técnico o Representante Legal. 

(2) DA FUNDAMENTACAO LEGAL E DA VINCULACAO DO CONTRATO - 
O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 8.666/1993, 10.520, de 17 de julho 
de2002, no Decreto 3.555/00, alterado pelos Decretos 3.693/00 e 3.784/01, no 
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e vincula - se ao Edital e anexos do 

Pregio n. © 12/2016 (SRP) - Ata de Registro de Pregos 41/2016 (Item 3) - do 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES CEP 49087-420 - Aracajo/SE 
Ay. Maranhao, 1$90, Santos Dumont a 
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VALOR TOTAL:

(onze mil c cem reais)

I R$ 11.100,00

(2) - DO EMPENHO E DOTAÇÃO - A despesa, no corrente exercício, na parte
nele a ser executada, correrá a conta da dotação do Orçamento do DN1T/2ü17,
devidamente empenhada, conforme a Nota de Empenho nO 2017NE800040, datada
de 11/04/2017, no valor de R$ 5.562,00 (cinco mil e quinhentos e sessenta e dois
reais), emitida pelo Serviço de Contabilidade e Finanças do DNIT/SE, a qual fica
fazendo pane integrante deste contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO-Nos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato,
as despesas respectivas serão empenhadas, em relação a parte a ser executada,
indicando-se os créditos e empenhos para a sua cobertura em termos aditivos a
serem então lavrados pelo DNIT.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS - Os preços unitários
correspondentes a cada serviço contratado são os constantes da proposta da
CONTRA TADA, .ceit. nã licitAção .cim. refcrida, cujas plaoi lhas con'tituem 0'
anexos integrantes deste instrumento, devidamente rubricados pelos
representantes das partes contratantes.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO E PRORROGAÇÕES - O prazo de
vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado do dia de sua assinatura,
com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir
o último.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos aqui referidos poderão ser prorrogados
em conformidade com o disposto no Art. 57, IV da Lei nO 8.666/93 de 21/0611993
e suas posteriores alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prorrogação dependerá da realização de pesquisa
de mercado que demonstre a vantajosidade, para a Administração, das condições
e preços contratados.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA- A CONTRATADA
se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, bem como:

J- Fornecer/executar o objeto da licitação de acordo com as especificações do
Termo de Referência - ANEXO I, não se admitindo quaisquer modificações sem
a prévia autorização do DNIT;

lI· Comunicar por escrito ao setor do DNIT responsável pelo
recebimento/fiscalização do objeto da licitação, no prazo máximo de 02 (dois)
dias que antecedam o prazo de vencimento do fornecimento/execução do objeto
da licitação, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.

Uf.PARTAME1'o'TO NACIONAL Df. INFRAf.Sl'RI'Tl'R,\ Df. TRM'lSPORT[~
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In - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas
por força da lei, ligadas ao cumprimento do edital decorrente;

IV - Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados
diretamente ao DNIT ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

V - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização do DNIT;

VI - Prestar esclarecimentos ao DNIT sobre eventuais atos ou fatos desabonadores
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

VII - Havendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada a
alteração subjetiva do contrato ficará condicionada à observância, pela nova
empresa, dos requisitos de habilitação de que trata o art. 27 da Lei 8.666/93,
segundo as condições originalmente previstas na licitação; à manutenção de todas
as condições estabelecidas no contrato original; à inexistência de prejuízo para a
execução do objeto pactuado causado pela modificação da estrutura da empresa;
e à anuência expressa da Administração, após a verificação dos requisitos
apontados anteriormente, como condição para a continuidade do contrato.

VIJI - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus
empregados;

IX - Possibilitar ao DNIT, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do
fornecimento/execução do objeto da licitação, fornecendo todas as informações
necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da Contratante;

X - Atender prontamente quaisquer exigências do representante do DN lT,
inerentes ao objeto do Termo de Referência - ANEXO I;

XI - Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência ­
ANEXO I.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO DNIT
Constituem direitos e prerrogativas do DNIT, além dos previstos em outras leis,
os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei no 8.666 de 21/06/93, e suas
alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Caberá ao Departamento Nacional de Infraestrulura
de Transportes:

1- Emitir as convocações, as ordens formais de fornecimento/execução, as notas
de empenho e o Termo de Contrato (se for o caso) relativos ao objeto da licitação;

II - Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com o fornecimento/execução do objeto,

UI - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento/execução em desacordo com
as obrigações assumidas pelo fornecedor, e com as especificações deste edital e
seus anexos.

O[l',HtTA~l[NTONACIOi'i .... 1. DE 1,,'fR"I:ST1HiTURA Dl: TR.<\,'l:SPORTI:S
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IV -. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo.

V + Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada com relação ao objeto desta licitação; e

VI - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

VII- Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência - ANEXO
!.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não obstante a contratada seja a única e exclusiva
responsável pelo fornecimento/execução do objeto, à Administração reserva-se o
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos
designados, podendo para isso:

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a
substituição de empregado da contratada que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência [la área, a seu exclusivo critério, julgar
inconven iente;

PARÁGRAFO QUARTO - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados
colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO­
O DNIT fiscalizará a execução dos trabalhos, diretamente através de um servidor
designado pelo Superintendente Regional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Antes da assinatura do contrato e de qualquer
alteração ou termo aditivo, deverão ser anexadas ao processo declarações relativas
a consulta on-line do SICAF (Art.55, inciso XIII da Lei 8.666/93), acerca da
situação cadastral da Contratada, bem como consulta ao CADIN, nos termos do
art. 6°, 11, da lei nO 10.522/2002.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As consultas a que se refere o parágrafo anterior
deverão ser repetidas antes de cada pagamento das medições, ocorridas no
decorrer da contratação. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à
situação cadastral da Contratada, esta será formalmente comunicada de sua
situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de
regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará
sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei n°. 8666193.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante a execução dos trabalhos não serão
admitidas paralisações dos serviços por prazo, parcelado ou único, superior a 120
(cento e vinte) dias consecutivos, salvo por motivo de força maior, aceito por
ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações.

PARÁGRAFO QUARTO - Os trabalbos executados somente serão recebidos pelo
DNJT, se estiverem de acordo com os Termos de Referência e o Quadro de
Quantidades constante do Edital, atendida as especificações fornecidas pelo DNlT
bem como em conformidade com as disposições constantes da Lei nO. 8.666 de
21.06.93 e suas posteriores alterações.

D[P.'\R1A~ltI\lTONACIOi'iAL DlINfRA[STRl'n:RA DF; TR,\~SI'OIl.T[S
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ficará pendente até que ele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o DNIT.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sobre o valor devido ao contratado, a Administração
efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep,
conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n°
1.234/12.

PARÁGRAFO OITAVO - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza (lSSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nO 116, de
2003, e legislação municipal aplicável.

PARÁGRAFO NONO· A Administração deduzirá do montante a ser pago os
valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao
contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à
empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são
inerentes.

É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes
do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -No caso de eventual atraso de pagamento,
desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM
N

VP
I
I

TX

Encargos Moratórios;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
Valor da parcela a ser paga;
índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
CTX) J ~ (6/100) J ~ 0,00016438
365 365

Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O pagamento será efetuado somente após
as notas fiscais ou faturas serem conferidas, aceitas e atestadas pelo Fiscal do
Contrato, sendo precedido de consulta ao SICAF, para comprovação do
cumprimento dos requisitos de habilitaç.ão previstos nos arts. 27 a 32 da Lei nO
8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Na hipótese de irregularidade da
Contratada no Cadastro ou Habilitação junto ao SICAF, providenciar-se-á sua
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advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e
de rescisão do contrato, resguardada a ampla defesa. O prazo estabelecido neste
parágrafo poderá ser prorrogado, a critério da Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Qualquer alteração nos dados bancários
deverá ser comunicada ao DNIT, por meio de carta, ficando sob inteira
responsabilidade do contratado os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos
devido à faha de informação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -O pagamento efetuado pelo DNIT não isenta
o contratado de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - REAJUSTE DE PREÇOS: Caso decorra
período superior a um ano contado a partir da data limite para apresentação da
proposta, os preços contratuais serão reajustados mediante a apl icação do índice
XXX, com fundamento no art. 30 da Lei n. 10.192/01.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte
fórmula:

R
li

_1,,0,--_ x V

lo

Onde:

R = Valor da parcela de reajustamento
procurado

lo:=. Índice de preço verificado no mês
do orçamento do DNIT

U = Índice de preço referente ao mês de
reaj ustamento

V=Valor a preços iniciais da parcela do
contrato de obra ou serviço a ser
reajustado.

Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as
parcelas que compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada
parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice. Aplica-se a Instrução de Serviço
DG/DNIT No 0212002 de 09/09/2002.

Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e
ônus semelhantes.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
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variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - REPACTUAÇÃO; Visando à adequação aos
novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e
observado o interregno mínimo de I (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será
repactuado, competindo ã CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e
posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto nO 2.271,
de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTIIMPOG n° 2,
de 2008.

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os cus tos decorrentes dos insumos
necessários ã execuç.ão do serviço.

O interregno mínimo de I (um) ano para a primeira repactuação será contado:

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;

Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data
limite para apresentação das propostas constante do Edital.

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da
data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação anterior.

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação.

Caso a CONTRATADA .não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de
I (um) ano, contado:
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• da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra;

• do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta,
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido
possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos.
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem
os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.

É vedada a inclusão, por ocaSlao da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha
de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

Quando a repactuação referir~se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o
aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

• os preços praticados no mercado ou em outros contratos da
Administração;

• as particularidades do contrato em vigência;

• a nova planilha com variação dos custos apresentados;

• indicadores setoriais, tabelas de fabricantes. valores oficiais de
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

• índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de
Preços da Contratada.

A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pela CONTRATADA.

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:
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• a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

• em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações
futuras; ou

• em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando
a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção
coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos.

O prAzO referido no subitem anterior ficArá suspenso enquAnto ACONTRATADA
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

As repactuações serão formalizadas 'por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas
por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES -Conforme clausulas cxpressas
no item 12 do Termo de Referência - ANEXO I.

Aracaju/SE, 21/04/2017.

~?,~&zi~ .&: C~
/ ALEXANDRMONTEIRO DA CUNHA

Superinte d nte N gional

k
0"'11>, "'" ALFAYA

Rep iCsen~~n\e da Contratada

---;;;';~~~~\_ 'JRs Hr40 \VJ~
TES,T MUNHA 1 TESTEMUNHA 2

Lucas de e$U5 Parente
t401 SIAPE 0° 1995638
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